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CMIS.r2:o DF 	r FINANÇAS, 

Senhor Presidente. 

Tendo cri exame e estudo o processo da Cooperativa. Viti-Vini-
cola Aurora Ltda.,ao qual esta juntado o parecer juridico sobre o as-
sunto, fornecido pelo consultar juridico do Departamento das Prefeitu-
rnn :unicipais (DPiI , Dr. Ernani Luiz reis, essa Comissao e de parecer 
do seguinte: 

1) - A Cooperativa. Viti-Vinicola Aurorn Ltda.,est cl:eramente 
enquadrada na categoria de COOT=IVe DF PRODUCAO agrico-
la, tipo esse citado entre as 2(eepecies de Cooperativas 
mencionadas no Arte 21 do Decreto LL.Z.59 de 19 de Dezembrc 
de 1932, conforme transcrevemos abaixo: 

(Art221 Dec. L2,239 de 19/1L 2) 
"As sociedades cooperativs podem-no classificar nas se - 
guintes categorias principais." 

1- Cooperativas de produer agricola  
de produçao industrial 
de trabalho 

e 
Como se ve, fic. essa Cooperativa, perfeitamente inclusa 

-e-te o Arte g7 da Li Maior . do Ilunicipio  que diz: 
"fes Cooperativas de Producao e Consumo, de benefi-
ciamento e de industrialização de produtos,ficam• 
isentas de impostos". 

UNICO - Igual isenção gozarão os dirigentes des 
sas.arganizaees pelas atividades cue nelas exer-
eaM 

Está pois,aclara,juridicanente, cue  a Cooperativa  meti  - 
cionaria5 goza perfeitamente da ireneao de  todos os inu)stos devidos  
.ao Municipi02 abrangendo -bambem essa inençao aos dirigentes da mesma, 
no (-lie se refere ao Imposto de Industrias e Profissoes. 

2)- ;;;Wostambem a Cooperatl,va reowrente em pleno direito de 
receber todosvpagOs pela nem, apor a data da. Lei que lhe concedo i-
senceo, tanto os referentes a industria, como os atribuidos 
dirigentes. 

Esse direito esta eypresso n9 parecer juridico do Departamento 
das "refeituras 	eue no tonico g letra c) diz textualmente: 

Portanto, tem direito a Cooperativa surte. de rehaver o 
nuMetario correspondente aos impostos pagos desde 19 de Fevereiro de 
1?g, data da prmaululean da Lei Maior do iiunicipio. 

Somos, isto posto, de opinião sue sejla concedida a Coqe-
retiva Viti-Vinicola Aurora. Ltda.,, imediata isencao de todos os  imnos-
tos devidos ao iïrnicipio, e sue seja-lbe 'cambem devolvida a importarei 
relativa a supostos pgos indevidamente desde a data da Lei Maior dn 
Tiur~c .pio, ja que lhe e um direito, porque cabia ao-Hunicipio, ineeta-
la imediatamente por ocasião da promulgação da Lei Organica. 

Para os devidos efeitos, juntamos o projeto de lei que 
autoriza a devolueo da importancin dP e, ' 	•  2i4. 7C>  Quanto e  isenço • , 	3 
de impostos de que goza a requerente, naco e nece ¡sa cio ser feito u± 
prc) -(To de Lei, pois a. Lei regulando tal isenc.go ja existe, estando em 
pl 	 igor (Lei Organica Art,ç2 7) 
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enor Presidente. 

Tendo em exame e estudo o processo da Cooperativa Viti-Viní-
cola Aurora latda.lao qual esta juntado o parecer juridico sobre o as- 
sunto, fornecido pelo consultor jurídico (lu Departaliento das i'refeitu 
ras 1•:unicipair (DPM), Dr. Ernani Luiz Reis, essa Comissão e de parece 
do seguinte: 

1) - A Cooperativa Viti-Vinicola Aurora Ltda.,est claramente' 
enquadrada na categoria de COOMATIVA DE PRoDUCAO agrico 
la, tipo esse citado entre as 26 especies de Cooperativas 
mencionadas no Artg 21 do Decreto c..39 de 19 de . Dezembr de 1q72, contorne transcrevemos abaixo: 

(Arto21 Dec. 2Z.239 de 19/12) 
"As sociedades cooperativas podem-se classificar nes se - 
guintes categorias principais." 

1- Cooperativas de produção agrícola 
2- 34- 	i'ãe produçao ihdastrial 

	

7,- 	1 	de traball'o 

	

h— 	ii 	de beneficiamento de produtos 

	

5— 	o, 	de compras em comum 

	

É- 	2 	de vendas em comum 

	

7— 	es 	de consumo 

	

E- 	" 	de abgatecimento 

	

9— 	to 	dP credito 

	

1C- 	" 	de seguros 
...x.. e varias outras especies 	 

Como se ve, fica essa Cooperativa, perfeitamente inclusa 
na isenção de que trata o ArtQ 67 da Lei Maior do IlunicJpio que diz: 

"As Cooperativas de Produc;o e Consumo, .de benefi• 
elemento e de inõustrializacão de produtos,ficam 
isentas de impostos". 
.:CO - Igual, isen(ã 0o gozarão os dirigentes de_ 

sas orgenizaçoes pelas atividades nue nelas exer-
çam 

, 	rata poisl eclaro,Juridi2amente, que a Cooperativa peti • 
cidnarialgoza_perfeitamente daígencao de todos_os impostos devidos 
a6-  Tlunicípig  7   abrangendo tiiibém essa isençao aos dirigentes  Wiiiiiiia  I  no nue se refere ao Imposto Te-Industrlas  e PrOTissas. 

2)- Erta tambem a Cooperativa reau-rente em pleno direito de receber  toddeRios pela nesua, apor a data da Lei que lhe concede 1- 
ronca°, tanto os referentes a industrie, como os atribuídos aos seus dirigentes. 

Esse direito está expresso n9  parecer juridico do Departamento das Prefeituras Municipais, nue no topico 6  letra g) diz textualmente: DLVF O MUNICIAIS)  DEVoLVrh  o:, ImporTor ERTBILOS nPOS A IROUUIGA(ÃO I.); LEI  ORCANICA.  
Portanto, tem direito a Cooperativa surte. de rehaver o 

nuerario correspondente aos impostos pagos desde 19 de Fevereiro de 
19Lit, data da proaulgacão da Lei Maior do Municipio. 

Somos, isto posto, de opinião que _Leia concedida a Coo e 
iraativa Viti-Vinícola Aurora Ltda., imediata isençao de todos os impos. 
tos devidos ao :"unícipio, e nue seja-Ihe taSbem 8év6Iír-iaa-ãfíit76ft 
relátiva a Tipostos p§gos indevidamente desde a data da Lei Maior do 

ja que lhe e um direito, porque cabia ao Ifunicipio, isenta-
la imediatamente por ocasião da promulgarão da Lei Organica. 

Para os devidos efeitos, juntamos o projeto de lei que 
autoriza a devolução da importancia de a  .g.21.1 i,70, Quanto a isenc;o 
de impostos de que goza a requerente, não e necersvio ser feito um 
projeto de Lei, pois a Lei regulando tal isencão ja exiatea  estando el pleno vigor (Lei Organica ArtQ 67) 
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PROJETO DE 	LEI 	NQ . . . • 

de 

/ide Julio de 1952 

AUTORIZA DEVOLUÇÃO DF IMPOSTOS 

ARTUR ZIEGLFR, Prefeito Municipal de Bento Gonçalves. 

FAÇO saber que o Poder Legislativo decretou e eu sanciono 
a  Lei seguinte: 

ArtQ 1Q)- Fica autorizada a Municipalidade a rerti-
tuir a importancia de ã^  3É.PhC,70 (  Trinta e seis mil duzentos 
e quarenta e oito cruzeiros e setenta centavos) à Cooperativa 

Viti-Vinicola Aurora Ltda., proveniente do pagamento indevido 

de impostos ao Municipio, correspondente aos anos de 194e a 

1952, de conformidade com a relação anexa que faz parte integral 
te desta Lei. 

ArtQ 2g)- Servirá de recurso para fazer face a des-
pesa de ciue trata o artigo anterior, a possivel maior arrecada-
çao que se verificar no e):ercicio. 

ArtQ 3g)- Esta Lei entrará em vigw' na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

CABINFTE LO PRFFFITO MUNICI. AL, /cPde Juno de 1952 

Artur Ziegler 

Prefeito 



RELAÇÃO DOS DIVERSOS IMPOSTOS PAGOS PELA COOP.V.V.AUEORA LTDA. 
DESDE 	194F 

1945. 

Territorial 	 202,40 
Predial 	3 97,70 
Veiculos 	 256,00 
Licença 	1  526,00 	6.257,60 

242 
Territorial 	 220,20 
Predial 	3  973,20 
Veiculos 	 517,00 
Licença 	7 561  10 5.271,50 

1950  - 	 
Territorial 	220,20 
Predial 	7.973,20 
Veiculos 	 591,00 
Licenças .   3 . 5g1s7C 	8.645,70 

1951 
Territorial 	1  760,00 
Predial 	5  052,00 
Veículos 	1  001,00 
Licenças  	11.4.Çà25: 

311.6o9,10 

1n52 
'""---- Veiculos 	 484,00 

35.097,10 

INDWTRIAS E PROFICCÕES  
( Gerente) 

1945 - 14;o esteve lotado 
1949 	 755,20 
1950 	 385,20 
1951 - F 2C  1.155)60 

TOTAL GFEAL a. 36.248,70 



testos de distinto apreço. 

José Olive 	Preiss 
Dir= or Geral 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
DEPARTAMENTO DAS PREFEITURAS MUNICIPAIS 

Nº 138-'1( 01952 	 PORTO ALEGRE, 19 de Junho de 1952. 

Proc. 1633-7.9.1952 

Senhor Presidente, 

Devolvendo o documento anexo, enviado com 

o ofício n2  21, de Vossa Senhoria, datado de 3 do corrente, 

expediente aqui fichado como processo n2  1633-7.9.52,cons-

tituído por sua consulta sobre pedido de isenção e davolu-

çao de impostos, formulado pela Cooperativa Viti-Vinicola - 

"Aurord'Ltda., venho transmitir-lhe o incluso parecer emiti 

do a respeito pela Consultoria Jurídica deste Departamento, 

cujas conclusoes adoto. 

Renovo-lhe, Senhor Presidente, os meus pro 

A Sua Senhoria o Senhor jOFFRC G. MIGUEL, 

Presidente da Câmara Municipal de BENTO GONÇALVES. 

Anexos: 1 parecer 
docs. de fls. 2 
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Ilmo Sr. 
JOFFRE G. MIGUEL 
DD. Presidente da Camara de-Vereadores 
NESTA  

A COOPERATIVA VITI-VINICQLA AURORA- LTDA., abaixo firmada pelo seu 
Diretor Gerente, vem mui respeitosamente dizer e requerer-o que 
abaixo segue: 

•a)- Que a mesma vem pagando rigorosamente  seus  impostos, 
(Predial,Territorial.e I4cença) desdeo ano.  de 1948, data-  em que, 
segundo assentamentos encontrados na Contadôria da Municipalidad( 
em ficha de lotaçao,. a mesma foi lotada. 

b) 	Que, somando todos os impostos, Territori-al,Predial -e Licença, a mesma contribuiu '(de 19U a 1951)  -na importancia a - 
proximada de 	2.00O,OO - -Trinta.e dois mil cruzeiros.- 

• c) - Que entretanto,obs'ervandO,o que preceitua o ArtQ 61  
da Lei Or,anica do Munici io,:aPr,Qvada,pela Camará Municipal em 
19 de Fevereiro de 19 	A COOPERATIVA ACIMA MENCIONADA FICA ISEN- 
TA DE TODOS  OS IMPOSTOS DP,VIDOS AO MLTNICIPIO, extendendo tambem a 
referida Lei isen -ão de im ostos aos diri entes de  Cooperativas. 
(Paragrafo Unico Arta 67). 

d) - Que em vista do exposto, baseada nos direitos que 
lhe são assegtrados na referid2 Lei, e.achando,sé.  prejudicada pe-
lo não cumprimento de disposiçoes legais, a mesma vem requerer a 
V.Senboria, 	a Camara venha tomar as providencias  necessarias 
no sentida da imediata isenção de todos os impostos .devidos ao mu- 

Z_otaco mos anentamentos  da 
a Cooperativa ou a seus dirisen-

tes, requerendo tambem,,em vista do que creceitua o Artg- 67 da 
Lei Orgenica, a devoluçao da impostancig. acima mencionada,  corres-
pondente a impostos pagos desde 1948, ja que a Lei 1#e isenta de 
impostos desde aquele ano. 

N.2ermos 

E.Leferimento 

Bento Gonçaltws, a8 de Maio de 1952 
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Sr. Presidente 

Ex,minando  e  estudando o presen-
te processo da Coop. Viti-Vinicola 
Aurora Ltda., de conformidade com 
o que preceitua a Lei Organica do 
Muripio, achamos e somos de opinião 
que de imediato a mesma seja isenta 
dos impostos devidos ao Municipio, 
pois lhe e um direito expresso em 
Lei, visando, dessa forma maiores 
beneficios para o sistema Cooperati-
vista, dando-lhe maior impulso, e 
melhores regalias para seu desenvoly 
vimento, pois estas entidades, congx 
gam o fator social paralelo com fa-
for economico-financeiro. 

Quanto ao que requer a mesma, no 
ti  sentido de que seja-lhe devolvida 
a importancia correspondente a irmos 
tos pagos desde 194e, data da Lei 
que lhe isentaá dos dmpostos, somos 
de parecer  que seja consultado  a 
Secção Juridica do Departamento das 
Prefeituras Municipais (DPM), para 
que tenhamos uma apreciação, jurídica 
da materi% o que após, sera motivo 
da definicao desta Casa  sobre esse 
particular. 

SALA DAS.SESSÕrS, :g de J1111110 .de-1952. 

0,1 

ber- 



DEPARTAMENTO DAS PREFEITURAS MUNICIPAIS - RIO GRANDE DO SUL 

A F 	
146~1424'1952 

1633/7"9".1952_ 

BENTO GONÇALVES.  

Consulta o Sr. Presidente da Câmara de Versado/tis 

sobre o requerimento anexo, da Cooperativa Viti...Vinícola Aurora 
Ltda. 

2 ® A requerente, com fundamento no artigo 67 da 

Lei Organica, solicita isenção de impostos e devolução das quan 

tias pagas após a promulgação da Lei Maior do Município. 

3 - O artigo citado tem a seguinte redação: 

"As cooperativas ue produção e consumo, de beneficiamento 
.e de industriaiizaçao de produtos, ficam isentas de limpos 
tos. 

§ Único - Igual isenção gozarão os dirigentes dessas orga 
nisações pelas atividades que nelas exerçam". 

4 - A isenção é concedida ue maneira ampla, sem 

rewurições, basta que a cooperativa se enquadre nas categorias: 
a) de produção, b) de consumo, c) de beneficiamento e d) de ín. 
dustrialização de produtos. 

Convém lembrar que a lei classifica as coopera ti 
vas em 26 tipos (Decreto 22.239, de J9-.12•..32, arte 21). 

5 - A isenção do art2 67 deve vigorar a partir de 
19 de fevereiro de 1948 (vide artigo 148 da Lei orgânica). 

6 - Conclusão:- 
a) A Cooperativa Viti-Vinícola Aurora Itada., caso se en - 

quadre em um dos tipos citados no item 4, está isenta de impos.. 
tos; ficando no entanto sujeita ao pagamento das taxas; 

b) A isenção abrange os dirigentes, quanto ao imposto de in 
dástrias e profissões; 

c) deve o Muniolpio devolver os impostos recebidos avós a 

Mod. DPM 125 
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DEPARTAMENTO DAS PREFEITURAS MUNICIPAIS - RIO GRANDE DO SUL 

N2 146.142-1952 	- 2 - 

promulgação da .1eá,„prg,sin'ica. 

D.P.M. 	Seoção, em 13 de Junho de 1952 

(ass.) Ernani Luiz Reis 
• 

Consultor Jurídico Subst9 

a 
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